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CONSELHO GERAL

Convocatória n." 42

Convocam-se os elementos do Conselho Geral, eleitos e/ou designados para o mandato

do quadriénio 2017/2021, para uma reunião não presencial no próximo dia 05 de maio (quarta-

feira).

À semelhança das reuniões anteriores, solicito que respondam a esta convocatória com

um Aprovo ou Não Aprovo aos Documentos agora enviados para vossa leitura e análise.

No dia 05 de maio (quarta-feira) ser-vos-á enviada uma ata provisória para vossa

aprovação até dia 07 (sexta-feira), às 19 horas. A não resposta vossa será considerada como

Aprovação.

A reunião terá a seguinte ordem de trabalhos:

1. Aprovação da documentação para a Abertura de Procedimento Concursal para o

cargo de Diretor/a no Agrupamento de Escolas de Ferreiras:

- Aviso de Abertura

- Requerimento

- Regulamento de Candidatura

Com os meus melhores cumprimentos,

O Presidente do Conselho Geral

Ferreiras, 03 de maio de 2021

Flávio Correia
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CONSELHO GERAL DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE FERREIRAS

05 de maio de2O2L

Elementos Presentes na Reunião

Reunião 41

O Presidente do Conselho Geral

PLtu. (). ¡. ¡1^f,. ^
(Flávio Eugénio Santos Correia)

Representantes da Comunidade
Local

Representantes do Município de
Albufeira

Representantes dos Pais e

Encarregados de Educação

Representantes do Pessoal Não
Docente

Representantes do Pessoal

Docente

Futebol Clube de Ferreiras

Agência de Promoção de
Albufeira - APAL

Santa Casa da Misericórdia de
Albufeira

Miguel Coelho - J.F.P.

Jorge Clemente Carmo - J.F.F.

Manuela Lima - C.M.A.

Sónia Cordeiro

Hugo Gonçalves Santos

Filipa Alves

Fabíola Carvalho

Gabriela Santos

Nuno Sousa

Sandra Lino

Paulo Costa

Adélia Simões

Me Fátima Antão

Paula Pitarra

Ana Carla Alves

Eduardo Vital

José Guilherme

Flávio Correia

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente

Presente
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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO GERAL
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41e Reunião

F

Agrupomento de Escolos de Ferreirqs

Esta ata contém:

1Página l4ane"os
I

--Na impossibilidade deste Conselho se poder reunir presencialmente ainda devido à

pandemia Covid 19, o Presidente enviou atempadamente a todos os seus elementos os

documentos a analisar e aprovar, tendo solicitado que respondessem, aprovando ou não, os

referidos documentos, em anexo, até dia cinco de maio de dois mil e vinte e um. Os elementos
que responderam constam como Presente na Folha de Presenças (anexo l)

Ponto único - Aprovação da documentação para a Abertura de Procedimento Concursal;

--No ponto único, todos os documentos foram aprovados na sua essência, sofrendo apenas

algumas atualizações formais de modo a torná-los mais adequados à publicação no Diário da

República

---Documentos aprovados: Aviso de abertura (anexo ll);----------
Requerimento de candidatura (anexo lll);

Regulamento do processo concursal (anexo lV).

--E nada mais havendo a tratar, foi lida, aprovada e assinada a presente ata, dando-se por

terminada a reunião.

O Presidente da Reunião

H,i.u, Q-< ta eiL
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PROCEDTMET\TO CONCURSAL A ELErÇAO DO(A) DTRETOR(A)
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE FERREIRAS

AVISO DE ABERTT]RA

Nos termos do disposto no artigo22." do Decreto-Lei n.o 7512008,de22 de abril, republicado no Decreto-
Lei n." 13712012, de 2 dejulho, torna-se público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar
de Diretor/a do Agrupamento de Escolas de Ferreiras, em Ferreiras - Albufeira, pelo prazo de l0 dias úteis,

a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República, conforme calendário a
publicar na página do Agrupamento.

1. Os requisitos de admissão ao concurso são os fixâdos nos pontos 3 e 4 do afügo 21." do Decreto Lei n.o

7512008 de 22 de abril, republicado no Decreto-Lei n.o 13712012, de 2 de julho.

2. A formalizaçáo da candidatura é efetuada através da apresentação de um requerimento, em modelo
próprio, disponibilizado na página eletrónica (http://www.albufeiraoriental.pt) e nos Serviços

Administrativos da escola sede do Agrupamento.

3. O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado e atvalizado, contendo elementos de identificação pessoal, registo criminal
atualizado, as habilitações académicas e profissionais, tempo de serviço no ensino, a experiência em funções

de administração e gestão escolar com descriminação dos cargos exercidos, a experiência em funções

dirigentes ou de nattreza pedagógica desempenhadas no sistema educativo e a participação em projetos

europeus no âmbito da educação;

b) Projeto de Intervenção no Agrupamento, onde sejam identificados problemas, definidas a missão, as

metas e as grandes linhas de orientação e explicitado o plano estratégico que o/a candidato/a se propõe

realizar no mandato.

3.1. Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que

considerem ser relevantes para apreciação do seu mérito.

3.2.É, obrigatória a prova documental dos elementos constantes do currículo, com exceção daqueles que se

encontrem arquivados no respetivo processo individual e este se encontre nos Serviços Administrativos do

Agrupamento de Escolas de Ferreiras.

4. Todos os elementos devem ser entregues, em envelope fechado dirigido ao Presidente do Conselho Geral,

os Serviços Administrativos da escola sede do Agrupamento (Rua da lgreja, 8200-559 Ferreiras), das

09h00m às 16h00m, ou remetidos por correio registado com aviso de receção, expedido até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas.

5. As listas dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso serão af,rxadas no átrio da escola sede do

Agrupamento, Escola Básica de Ferreiras, no prazo de cinco dias úteis após a data limite de apresentação

das candidaturas, e divulgadas na página eletrónica do Agrupamento, sendo estas as únicas formas de

notificação dos candidatos.
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5.1 - Das listas publicitadas, cabe recurso, de acordo com o ponto 4 do artigo 22Î do Decreto-Lei n."
137/2012 de2 dejulho.

6. Os métodos de avaliação das candidaturas são os seguintes:

a) AnáIise do Curuiculum Vitae, visando apreciar a sua relevãnciapara o exercício das firnções de Diretor/a
e o seu mérito;

b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento, visando, designadamente, verificar se a sua
fundamentação é adequada à realidade do Agrupamento, apreciar a sua relevância e a coerência entre os
problemas diagnosticados, as estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar para o efeito;
c) Entrevista individual ao candidato/a, eüe, para além do aprofundamento de aspetos relativos às alíneas
a) e b) deste número, deve apreciar o mérito e as motivações da candidatura e avaliar a adequação das

capacidades ao perfil das exigências do cargo a que se candidata.

7. Encontra-se para consulta na página eletrónica do Agrupamento (http://www.albufeiraoriental.pt) o
Regulamento para este procedimento concursal.

Ferreiras, 05 de maio de 2021

O Presidente do Conselho Geral

Flávio Eugénio Santos Correia
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pRocEDrMENTo coNCURSAL À nr,uÇÃo oo1,l) DTREToR(A)

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE FERREIRAS

REQUERIMENTO

Exmo. Senhor

Presidente do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Ferreiras,

Eu,

Ferreiras,

Pede deferimento,

de

, portador/a do Bilhete de

Identidade/Cartão de Cidadão n." com validade até I
natural de residente em contactável

telefonicamente pelo n.o e pelo e-mail

solicita a V. Exa. a admissão ao concurso aberto pelo Aviso de Abertura, publicado no DR, 2" série, de

-J_-J 
2021, para o recrutamento e seleção de DIRETOR(A) do Agrupamento de Escolas de Ferreiras.

Para o efeito anexo os seguintes documentos:

- Curriculum Vitae;

- Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas de Ferreiras;

- Outros documentos:

de 2021

Assinatur a do I a candidato I a
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Regulamento de Candidatura
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Artigo 1'
Objeto

1. O presente regulamento define as condições de acesso, as norrnas do procedimento concursal prévio e as

regras a observar na eleição do(a) Diretor(a) do Agrupamento de Escolas de Fereiras.
2. Este procedimento concursal rege-se pelos termos do disposto no artigo 22" do Decreto-Lei n' 1512008,
de22 de Abril, naredação dadapelo Decreto-Lein" l37l20l2,de 2 de Julho; pelo presente Regulamento

aprovado pelo Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Ferreiras, em 05 de maio de 2021, e,

subsidiariamente, pelo Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n' 4/2015, de 7
de Janeiro.

Artigo 2'
Recrutamento

l. Para o recrutamento do(a) Diretor(a), desenvolve-se um procedimento concursal prévio, que se divulga
por um Aviso de Abertura, nos termos do artigo 3o deste Regulamento.

2. Podem ser opositores ao presente procedimento concursal, os/as candidatos/as que reúnam as condições
estabelecidas nos pontos 3 e 4 do artigo 2l' do Decreto-Lei n" 7512008, de 22 de abril, com as alterações
introduzidas e publicadas pelo Decreto-Lei n" 13712012, de 2 de Julho:

a) Os docentes de caneira do ensino público ou professores profissionalizados com contrato
por tempo indeterminado do ensino particular e cooperativo, em ambos os casos com, pelo menos, cinco
anos de serviço e qualificação para o exercício de funções de administração e gestão escolar;

b) Consideram-se qualificados para o exercício de funções de administração e gestão escolar,

os docentes que preencham uma das seguintes condições:

b.1) sejam detentores de habilitação específicapara o efeito, nos termos das alíneas

b) e c) do n" I do artigo 56' do Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de Infância e dos Professores

dos Ensino Básico e Secundário;

b.2) possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato completo no

exercício dos cargos de Diretor/a, Subdiretor/a ou Adjunto/a do Diretor/a, Presidente ou Vice-presidente do

Conselho Executivo, Diretor/a Executivo/a ou Adjunto/a do Diretor/a Executivo/a ou membro do Conselho
Diretivo e/ou Executivo, nos termos dos regimes aprovados respetivamente pelo presente Decreto-Lei,
Decreto-Lei n" 115- N98, de 4 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n" 7512008, de22 de abril, pela Lei no

24199, de 22 de abril, pelo Decreto-Lei n" 172191, de 10 de maio, e pelo Decreto-Lei n' 769-A176, de 23 de

outubro;

b.3) possuam experiência de, pelo menos, três anos como Diretor/a ou Diretor/a
Pedagógico de estabelecimento de Ensino Pafticular ou Cooperativo;

b.4) possuam currículo relevante na írea da Gestão e Administração Escolar, como
tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos membros do Conselho Geral

Artigo 3"

Procedimento concursal

l. A decisão de abertura do procedimento concursal é fruto do imperativo legal e da deliberação do

Conselho Geral;

2. O procedimento concursal inicia-se com a publicação do Aviso de Abertura, o qual é publicado nos

termos do ponto 4 do artigo 22' do Decreto-Lein" 7512008, de22 de abril, com as alterações introduzidas e

publicadas pelo Decreto-Lei n' 13712012, de 02 de Julho, a saber:

a) No inrio da escola sede do Agrupamento;
b) Na pâgina eletrónica do Agrup amento http : i/www. albufeiraori ental. pt

41
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6. A falta de justificação pela não comparência não constitui motivo do seu adiamento, mas essa conduta q\
será alvo de registo para efeitos do interesse do candidato no relatório de apreciação da sua candidarura. r I

Artigo 5'
Avaliação da candidatura

1. A candidaítra é apreciada pela Comissão Permanente do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de
Ferreira, expressamente desi gna da para o efeito.
2. Previamente à apreciação da candidatura, a Comissão referida no número anterior procede ao exame dos
requisitos de admissão ao concurso, excluindo todos os candidatos que não os tenham cumprido, sem
prejuízo da aplicação dos artigos 76o e 108" do Código do Procedimento Administrativo.
3. No prazo máximo de dez dias úteis, contados a partir do 1'dia útil após a data limite de apresentação da

candidatura, é elaborada, ordenada por ordem alfabética e afixada na escola sede do Agrupamento de
Escolas de Ferreiras e na respetiva pâgina eletrónica do Agrupamento, a lista provisória dos candidatos/as
admitidos/as e excluídos/as ao procedimento concursal, pelos meios previstos nas alíneas a) e b) do número
2 do artigo 3o do presente regulamento, sendo esta a única forma de notificação dos/as candidatos/as.

4. Todos os/as candidatos/as admitidos/as ao procedimento concursal serão notificados/as e submetidos/as a

uma entrevista individual.
5. Da eventual decisão de exclusão da candidafura cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor para o
Conselho Geral e entregue nos Serviços Administrativos do Agrupamento, no horário referido no ponto 2 do
artigo 4o, no prazo de dois dias úteis, e a decidir, por maioria qualificada de dois terços dos seus membros
em efetividade de funções, no prazo de cinco dias úteis.
6. As listas referidas no número 3 tornam-se definitivas se, no prazo de cinco dias úteis, não houver
reclamação pelos candidatos não admitidos. A lista dos candidatos excluídos terá a menção dos motivos.
7. Concluída a fase de admissão das candidaturas, a Comissão dispõe de dez dias úteis para proceder à

apreciação das candidafuras, salvaguardando-se que, caso as candidafuras admitidas ao procedimento
concursal sejam em número superior a quatro, a comissão dispõe de mais cinco dias úteis.
8. A Comissão Permanente procede à apreciação das candidaturas, de acordo com o estabelecido no ponto 5

do artigo 22"-B do Decreto-Lei no 7512008, de22 de abril, com as alterações introduzidas e publicadas em
anexo pelo Decreto-Lei n" I3712012, de 02 de Julho, tendo em conta:

a) Análise do Curriculum Vitae, visando apreciar a sua relevància para o exercício de funções
de Diretor/a e o seu mérito;

b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento, visando apreciar a relevância dos
problemas diagnosticados e a coerência entre estes e a missão, as metas e as estratégias de intervenção;

c) Resultado da Entrevista Individual realizada aolà candidatola, com a duração máxima de 30
minutos, que, para além do aprofundamento dos aspetos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, visa apreciar
os conhecimentos, as capacidades e as competências pessoais do candidato, de acordo com o perfil definido
para o efeito e as exigências inerentes ao cargo, e verificar se a fundamentação do Projeto de Intervenção é

adequada à realidade do Agrupamento;

9. A notificação da realização da Entrevista é feita por contacto telefónico efetuado do número de telefone
oficial do Agrupamento, com registo da hora e assinatura dalo funcionária/o, e via e-mail institucional do
Conselho Geral com pedido de aviso de leitura, com a antecedência de, pelo menos, cinco dias úteis.

10. Na falta de comparência do interessado à entrevista ou a não justificação da mesma, de acordo com o
estabelecido no ponto 5 do artigo 4o do presente Regulamento, deve a Comissão Permanente relevar esse

facto para efeitos do interesse do candidato à eleição.
I l. No caso de apresentação de justificação que mereça a aceitaçáo da Comissão Permanente, será marcada,
pelo meio mais expedito, nova datapara a entrevista arealizar no prazo máximo de 48 horas.

12. Após este momento não haverá lugar a nova marcação de data, mesmo que a justificação para a ausência
na nova data seja considerada atendível.
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flc) Na página eletrónica da Direção-Geral da Adrninistração Escolar disponível em

littp://www.dgae.mec.pt com conhecimento (CC) da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares,

disponível em http ://www.dgeste.mec.pt;

d) Por aviso publicado no Diário da República,2" série;

e) Por divulgação em órgão de imprensa de expansão nacional, através de anúncio, gu€

contenha referência ao Diário da República em que o referido aviso se encontra publicado.

3. O Aviso de Abertura contém, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

a) A designação do agrupamento de escolas e o cargo para que é aberto este procedimento;

b) Os requisitos de admissão ao procedimento concursal fixados no Decreto-Lei no 7512008, de

22 de Abril, com as alterações introduzidas e publicadas pelo Decreto-Lei n" 13712012, de 02 de Julho;

c) O pedido de admissão ao procedimento concursal é dirigido ao Presidente do Conselho Geral

do Agrupamento de Escolas de Ferreiras, com indicação do respetivo prazo de entrega, forma de

apresentação, documentos a juntar e demais elementos necessários à formalização da candidatura;

d) Os métodos utilizados para a avaliação da candidatura.

4. O Aviso de Abertura é aprovado pelo Conselho Geral, datado e assinado pelo seu Presidente.

Artigo 4'
Candidatura

1. A candidatura deve ser formalizada até dez dias úteis, após a publicação do Aviso de Abertura em Diário
da República, de acordo com calendârio a publicar.

2. A candidatura pode ser entregue, pelo próprio, em suporte papel, nos Serviços Administrativos da escola

sede do Agrupamento de Escolas de Ferreiras, no horário notmal de funcionamento, em carta fechada contra

o respetivo recibo, ou enviada por correio registado, com aviso de receção, ao cuidado do Presidente do

Conselho Geral, para Agrupamento de Escolas de Ferreiras, Rua da Igreja, 8200-559 Ferreiras, expedido até

à data limite do prazo fixado no ponto anterior.

3. No ato da apresentação e formalização da candidatura, o candidato entrega obrigatoriamente, sob pena de

exclusão, a seguinte documentação:

a) Requerimento de candidatura ao procedimento concursal, em modelo próprio,

disponibilizado na pâgitta eletrónica do Agrupamento de Escolas de Ferreiras,

http://www.albufeiraoriental.pt ou nos Serviços Administrativos, dirigido ao Presidente do Conselho Geral;

b) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, datado e assinado, contendo toda a informação

considerada pertinente a esta candidatura, acompanhado da respetiva prova documental, que será dispensada

para os docentes em serviço no Agrupamento respetivo, à data do procedimento concursal, e cujos

elementos de prova se encontrem averbados no registo biográfico ou arquivados no processo individual;
c) Projeto de Intervenção com páginas numeradas e rubricadas e, no final, datado e assinado,

contendo a identificação dos problemas do Agrupamento, a missão, as metas e as grandes linhas

orientadoras de ação, bem como a explicitação do plano estratégico que o/a candidatoia se propõe realizar

no mandato. O documento contém, no máximo l0 páginas, obedecendo às seguintes formatações: Letra
Arial, tamanho 12; espaçamento entre linhas 1,5 linhas; margens superior e inferior com 2,5cm.

d) Fotocópia autenticada do Registo Biográfico, ou certidão, do documento comprovativo das

habilitações literárias e certificados relativos à situação profissional, exceto se o processo individual do

candidato contiver este documento e se encontrar no respetivo Agrupamento;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, considerados relevantes para a
apreciação da respetiva candidatura.

4. Todos os candidatos admitidos ao procedimento concursal são notificados para uma entrevista.

5. A falta de comparência do candidato à entrevista não constitui motivo de adiamento da mesma, mas se for
apresentada justificação da falta até I hora antes do momento fixado para o efeito, deve proceder-se ao

adiamento desta.



t-1
ç^ro

+113. Após a apreciação dos elementos referidos no número anterior, a Comissão Pennanente elabora o
respetivo Relatório de Avaliação dos/as candidatos/as, que é presente ao Conselho Geral, fundamentando,
relativamente a cada um/uma, as razões que aconselham ou não a sua eleição.
14. Sem prejuízo da expressão de um juizo avaliativo sobre as candidaturas em apreciação, a Comissão não
pode, no relatório previsto no número anterior, proceder à seriação dos/as candidatos/as. Porém, pode
considerar que nenhuma das candidaturas reúne condições de elegibilidade.

Artigo 6'
Processo de apreciação pelo Conselho Geral

1. O Conselho Geral realiza a discussão e apreciação do relatório emitido pela Comissão Pernanente,
podendo, se assim o entender, proceder à audição oral dos/as candidatos/as.

2. Na decisão de audição oral dos/as candidatos/as, o Conselho Geral obedece ao estipulado nos pontos 9,

10, 11 e 12 do artigo 22"-B do Decreto-Lei no 7512008, de22 de abril, com as alterações introduzidas e

publicadas em anexo pelo Deøeto Lei n" 13712012, de 02 de Julho:
a) a deliberação da decisão é tomada por maioria dos presentes ou requerimento de, pelo menos,

um terço dos seus membros em efetividade de funções;

b) a notificação da realização da audição oral e as respetivas convocatórias aos/às candidatos/as
são efetuadas com a antecedência de, pelo menos, oito dias úteis;

c) a falta de comparência do/a interessadola à audição não constitui motivo do seu adiamento,
podendo o Conselho Geral, se não for apresentada justificação de falta atendível, apreciar essa conduta para
o efeito do interesse daquele na eleição;

d) a súmula do conteúdo da mesma é lavrada em ata.

Artigo 7'
Eleição

1. Após a apreciação e discussão do(s) relatório(s) e a eventual audição dos/as candidatos/as, o Conselho
Geral procede à eleição do/a Diretorla, atravé,s de voto presencial e secreto, recorrendo a boletins de voto
com os nomes dos candidatos ordenados alfabeticamente.

2. Considera-se eleito/a ola candidatola que obtenha maioria absoluta de votos dos membros do Conselho
Geral, em efetividade de funções.

3. No caso de o/a candidato/a ou nenhum dos/as candidatos/as sair vencedor/a, o Conselho Geral reúne,

novamente, no prazo máximo de cinco dias úteis, para proceder a um novo escrutínio, ao qual são admitidos,
consoante o caso, o/a candidato/a únicola ou os/as dois/duas candidatos/as mais votados/as na primeira
eleição, sendo consideradola eleitola aquelela que obtiver maior número de votos favoráveis, desde que em
número não inferior a um terço dos membros do Conselho Geral, em efetividade de funções.

4. Sempre que o/a candidato/a, no caso de ser lúnicola, ou o/a candidatola mais votado/a, nos restantes casos,

não obtenha, na votação a que se refere o número anterior, o número mínimo de votos nele estabelecido, é o
facto comunicado ao serviço competente do Ministério da Educação para os efeitos previstos no artigo 66o

do Decreto-Lei no 7512008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas e publicadas em anexo pelo
Decreto-Lein' 13712012, de 02 de Julho.

Artigo 8'
Impedimentos e incompatibilidades

1. Se algum/a dos/as candidatos/as for membro efetivo do Conselho Geral, fica impedido/a de integrar a
Comissão Permanente e de participar nas reuniões convocadas para a eleição dolaDiretorla.
2. A substituição dos elementos referidos no número anterior só se poderâ realizar se o/a mesmo/a solicitar a

renúncia do cargo, sendo substituído la de acordo com o estabelecido no no 4 do artigo 16" do Decreto-Lei n"



t\75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas e publicadas em anexo pelo Decreto-Lei no

13112012, de 02 de Julho, e nos tennos do regimento do Conselho Geral.

Artigo 9'
Notifi cação dos resultados

1. OiA candidato/a eleito/a será notificadola através de chamada telefónica pelo número de telefone oficial
do Agrupamento, com registo da hora pela funcionârialo, no dia útil seguinte à tomada de decisão do

Conselho Geral;

2. O resultado da eleição é divulgado à comunidade educativa, bem como aos/às restantes candidatos/as, por
afixação documental no átrio das instalações da escola sede do Agrupamento e na sua página eletrónica.

Artigo 10"

Homologação dos resultados

1. O resultado da eleição dola Diretor/a é comunicado, para homologação, ao Diretor Geral da

Administração Escolar, îo prazo máximo de três dias úteis após a eleição, pelo e-mail institucional do

Conselho Geral.

2. O resultado da eleição é homologado, pelo Diretor Geral da Administração Escolar, nos dez dias úteis
posteriores à sua comunicação pelo Presidente do Conselho Geral, considerando-se, após esse prazo,
tacitamente horhologado.

3. A recusa da homologação apenas pode fundamentar-se na violação da lei ou dos regulamentos,

designadamente do procedimento eleitoral.

Artigo 11"

Tomada de posse

1. O/A Diretor/a toma posse perante o Conselho Geral, nos trinta dias subsequentes à homologação dos

resultados eleitorais pelo Diretor-Geral da Administração Escolar, nos termos do no2 do artigo anterior.
2. OIA Diretorla designa o/a Sub-diretorla e os seus Adjuntos no prazo máximo de 30 dias após a sua

tomada de posse.

3. OIA Sub-diretor/a e os Adjuntos tomam posse 30 dias após à sua designação pelo/a Diretor/a.

Artigo 12

Disposições finais
L O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após a sua aprovação pelo Conselho Geral.

2. As situações ou casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Geral, respeitando a lei e os regulamentos

em vigor.

Anexos:

Anexo I - Requerimento para candidatura à eleição de Diretor/a
Anexo II - Aviso de Abertura

Visto e aprovado pelo Conselho Geral em 05 de maio de202I.
O Presidente do Conselho Geral,

kluo.(,.,1f ,',i " Ç*-J-r., ç Qa ¡1-r- t'a
(Flávio nujbrio Santos Correia)


